
TRIBUNAL	REGIONAL	ELEITORAL	DO	ACRE

CONTRATO	Nº	13/2024	/	2024

	

Procedimento	n.	0000494-45.2024.6.01.8000

	

TERMO	DE	CONTRATO	QUE	ENTRE	SI	FIRMAM	A	UNIÃO,	POR	MEIO
DO	TRIBUNAL	REGIONAL	ELEITORAL	DO	ACRE,	E	A	EMPRESA	OI	S.A.
-	EM	RECUPERAÇÃO	JUDICIAL,	QUE	TEM	POR	OBJETO	A	PRESTAÇÃO
DE	SERVIÇOS	DE	TELEFONIA	FIXA	COMUTADA	COM	PABX	VIRTUAL
EM	NUVEM	E	SERVIÇO	TRI-DÍGITO	(148).

	

A	UNIÃO,	 por	 intermédio	 do	TRIBUNAL	REGIONAL	ELEITORAL	DO	ACRE,	 CNPJ/MF	n.°	 05.910.642/0001-41,
doravante	 denominado	 CONTRATANTE,	 com	 sede	 na	 Alameda	 Ministro	 Miguel	 Ferrante,	 nº	 224	 -	 Portal	 da
Amazônia,	 CEP.:	 69.6915-632,	 Rio	 Branco-AC,	 e-mail:	 @slc@tre-ac.jus.br,	 telefone:	 (68)	 3212-4401,	 representada
neste	ato	por	 sua	Diretora-Geral,	Rosana	Magalhães	da	Silva,	 no	uso	da	 competência	que	 lhe	 foi	 atribuída	pela
Portaria	 n.º	 193/2023	 (0604669),	 e	 a	 empresa	OI	 S.A.	 -	 EM	 RECUPERAÇÃO	 JUDICIAL,	 inscrita	 no	 CNPJ	 n.°
76.535.764/0001-43,	 doravante	 denominada	CONTRATADA,	 com	 sede	 na	 Rua	 do	 Lavradio,	 71,	 2º	 andar,	 Centro,
CEP:	 20230-070,	 Rio	 de	 Janeiro-RJ,	 neste	 ato	 representada	 por	 Jorge	 Alves	 Bastos​,	 CPF	 n.°	 XXX.474.005-XX	 e
Sérgio	 Augusto	 Ferreira	 da	 Silva,	 CPF	 n.°	 XXX.751.95X-XX,	 resolvem	 celebrar	 o	 presente	 CONTRATO,	 com
fundamento	no	art.	74,	caput,	da	Lei	nº	14.133/2021,	mediante	as	cláusulas	e	condições	a	seguir	enunciadas:

	

CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	OBJETO

1.	 Este	contrato	tem	por	objeto	a	prestação	de	serviços	telefonia	comutada	fixa	associada	à	plataforma	PABX	em
nuvem,	 incluindo	 recursos	 de	 acesso	 ao	 STFC,	 chamadas	 locais	 ilimitadas,	 chamadas	 interurbanas	 ilimitadas,
serviços	 tri	dígito	 (148),	serviços	de	 instalação,	suporte	e	manutenção,	conforme	especificações	e	quantidades
previstas	no	Termo	de	Referência	que	integra	este	instrumento	independente	de	transcrição	e	conforme	tabela
abaixo:

Grupo Item Serviço Unidade Qt./mês
Valor
Unit.

Valor
Mensal

nº	de
meses

Valor
Total

	 1

Assinatura	 mensal
tronco	 SIP	 E1	 30
canais.

Fornecimento	 de	 02
(dois)	 entroncamentos
Digitais	 E1	 SIP,	 com	 30
canais	 simultâneos	 cada,
com	Solução	de	Telefonia
VoIP	associada	à	Central
Telefônica	 virtual	 (em
nuvem)	 e	 telefonia	 fixa
comutada	 nas
modalidades	LDN,	DDG	e
DDR	 interligado
integrando	 os	 dois
entroncamentos.

licença/

assinatura
02 R$

1.300,00
R$

2.600,00
12 R$

31.200,00

Assinatura	 mensal	 de
Ramais/Linhas	 com
softphones	 com
licenciamentos	de	uso.

Licença	 de	 Ramais	 Tipo
1,	 incluindo	 a	 função	 de
Softphone	 Desktop;
chamadas	 ilimitadas
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	 2

(internas	 e	 externas)
para	 fixo	 e	 para	 móvel,
tanto	 na	 modalidade
local	 quando	 LDN;	 com
sistema	 integrando	 os
dois	 entroncamentos
DDR,	 ​​​​​​a	 serem	 instalados
na	 Sede	 do	 TRE/AC,	 nos
Cartórios	 Eleitorais	 da
Capital	 e	 Interior	 e
Postos	 de	 Atendimento
Eleitoral,	com	habilitação
de	 até	 170	 (cento	 e
setenta)	ramais.

licença/

assinatura
170 R$	39,00

R$
6.630,00 12

R$
79.560,00

	 3

Assinatura	 de	 Plano	 de
Telefonia	 Tri	 Dígito
(148),	 exceto	 consumo
mensal.

licença/

assinatura
01 R$	99,00 R$	99,00 12

R$
1.188,00

	 4
Consumo	 chamadas
local-fixo	-	tri	dígito. minuto 2.000 R$	0,05

R$
100,00 12

R$
1.200,00

	 5
Consumo	 chamadas
local-móvel	-	tri	dígito. minuto 500 R$	0,50

R$
250,00 12

R$
3.000,00

	 6
Consumo	 chamadas
LDN-fixo	-	tri	dígito. minuto 1.000 R$	0,09 R$	90,00 12

R$
1.080,00

	 7
Consumo	 chamadas
LDN-móvel	-	tri	dígito. minuto 500 R$	0,60

R$
300,00 12

R$
3.600,00

	 8

Assinatura	 mensal
URA	 com
licenciamento	de	uso.

Serviço	 de	 Atendimento
Automático	do	tipo	URA	-
que	permita	a	criação	de
menus	 de	 opções	 para	 o
cliente	 com	 no	 mínimo
30	(menus	+	sub	menus),
com	mensagens	de	voz	e
áudio	 da	 fila	 de	 espera
customizáveis.	 O	 serviço
de	 gravação
personalizada	 das
mensagens	 será	 de
responsabilidade	 da
CONTRATANTE.

licença/

assinatura
01 R$

110,00
R$

110,00
12 R$

1.320,00

	 9

Assinatura	 de	 Ramais	 /
linhas	 com	 aparelho
telefônico	 IP	 em
comodato.

minuto 10 R$	60,00 R$
600,00

12 R$
7.200,00

2.	 Vinculam	esta	contratação,	independentemente	de	transcrição:

1.	 O	Termo	de	Referência;

2.	 A	Autorização	de	Contratação	Direta;

3.	 A	Proposta	da	Contratada;	e

4.	 Eventuais	anexos	dos	documentos	acima	indicados.

	

CLÁUSULA	SEGUNDA	–	VIGÊNCIA

1.	 O	prazo	de	vigência	da	contratação	é	de	12	(doze)	meses,	contados	da	assinatura	do	Termo	de	Contrato,
prorrogável	por	até	10	anos,	na	forma	dos	artigos	106	e	107	da	Lei	n°	14.133,	de	2021.
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CLÁUSULA	TERCEIRA	–	MODELOS	DE	EXECUÇÃO	E	GESTÃO	CONTRATUAIS

1.	 O	contrato	deverá	ser	executado	fielmente	pelas	partes,	de	acordo	com	as	cláusulas	avençadas	e	as	normas	da
Lei	nº	14.133,	de	2021,	e	cada	parte	responderá	pelas	consequências	de	sua	inexecução	total	ou	parcial.

1.	 Os	serviços	de	telefonia	digital	serão	implantados	inicialmente	na	capital	do	Estado,	Rio	Branco-AC.

1.	 Nas	unidades	da	Justiça	Eleitoral	no	interior	do	Estado,	a	implantação	de	telefonia	ocorrerá	em	até
180	(cento	e	oitenta)	dias	contados	da	assinatura	do	contrato.

2.	 Enquanto	 não	 houver	 disponibilidade	 técnica	 para	 a	 instalação	 das	 linhas	 digitais	 nos	 prédios	 da
Justiça	Eleitoral	 no	 interior	 do	Estado,	 as	 linhas	 dessas	 localidades	 serão	 disponibilizadas,	 porém,
com	numeração	de	Rio	Branco-AC,	podendo	ser	utilizadas	normalmente	em	cada	Cartório	ou	Posto
de	Atendimento	Eleitoral,	todavia,	gerando	chamadas	interurbanas,	sem	custo	adicional.

1.	 As	chamadas	realizadas	terão	como	critério	de	tarifação	"ligações	ilimitadas".

2.	 Será	disponibilizada	uma	URA	configurada	para	a	distribuição	de	chamadas	telefônicas	externas
paras	as	localidades	do	interior	do	Estado,	utilizando-se	a	funcionalidade	tri	dígito	(148).	

2.	 Em	caso	de	impedimento,	ordem	de	paralisação	ou	suspensão	do	contrato,	o	cronograma	de	execução	será
prorrogado	automaticamente	pelo	tempo	correspondente,	anotadas	tais	circunstâncias	mediante	simples
apostila.

3.	 As	comunicações	entre	o	órgão	ou	entidade	e	a	contratada	devem	ser	realizadas	por	escrito	sempre	que	o	ato
exigir	tal	formalidade,	admitindo-se	o	uso	de	mensagem	eletrônica	para	esse	fim.

4.	 O	órgão	ou	entidade	poderá	convocar	representante	da	empresa	para	adoção	de	providências	que	devam	ser
cumpridas	de	imediato.

5.	 Após	a	assinatura	do	contrato	ou	instrumento	equivalente,	o	órgão	ou	entidade	poderá	convocar	o
representante	da	empresa	contratada	para	reunião	inicial	para	apresentação	do	plano	de	fiscalização,	que
conterá	informações	acerca	das	obrigações	contratuais,	dos	mecanismos	de	fiscalização,	das	estratégias	para
execução	do	objeto,	do	plano	complementar	de	execução	da	contratada,	quando	houver,	do	método	de	aferição
dos	resultados	e	das	sanções	aplicáveis,	dentre	outros.

6.	 A	execução	do	contrato	deverá	ser	acompanhada	e	fiscalizada	pelo(s)	fiscal(is)	do	contrato,	ou	pelos	respectivos
substitutos.

7.	 O	fiscal	técnico	do	contrato,	quando	houver,	acompanhará	a	execução	do	contrato,	para	que	sejam	cumpridas
todas	as	condições	estabelecidas	no	contrato,	de	modo	a	assegurar	os	melhores	resultados	para	a	Administração.

8.	 O	fiscal	administrativo	do	contrato	verificará	a	manutenção	das	condições	de	habilitação	da	contratada,
acompanhará	o	empenho,	o	pagamento,	as	garantias,	as	glosas	e	a	formalização	de	apostilamento	e	termos
aditivos,	solicitando	quaisquer	documentos	comprobatórios	pertinentes,	caso	necessário.

9.	 O	gestor	do	contrato	-	ou	a	equipe	de	gestão	-	coordenará	a	atualização	do	processo	de	acompanhamento	e
fiscalização	do	contrato	contendo	todos	os	registros	formais	da	execução	no	histórico	de	gerenciamento	do
contrato,	a	exemplo	da	ordem	de	serviço,	do	registro	de	ocorrências,	das	alterações	e	das	prorrogações
contratuais,	elaborando	relatório	com	vistas	à	verificação	da	necessidade	de	adequações	do	contrato	para	fins	de
atendimento	da	finalidade	da	administração.

10.	 O	gestor	do	contrato	tomará	providências	para	a	formalização	de	processo	administrativo	de	responsabilização
para	fins	de	aplicação	de	sanções,	a	ser	conduzido	pela	comissão	de	que	trata	o	art.	158	da	Lei	n.	14.133,	de
2021,	ou	pelo	agente	ou	pelo	setor	com	competência	para	tal,	conforme	o	caso	(Decreto	n.	11.246,	de	2022,	art.
21,	X).

11.	 O	contratado	deverá	manter	preposto	aceito	pela	Administração	no	local	do	serviço	para	representá-lo	na
execução	do	contrato.

12.	 A	indicação	ou	a	manutenção	do	preposto	da	empresa	poderá	ser	recusada	pelo	órgão	ou	entidade,	desde	que
devidamente	justificada,	devendo	a	empresa	designar	outro	para	o	exercício	da	atividade.

	

CLÁUSULA	QUARTA	–	SUBCONTRATAÇÃO

1.	 Não	será	admitida	a	subcontratação	do	objeto	contratual.

	

CLÁUSULA	QUINTA	-	PREÇO

1.	 O	valor	total	da	contratação	é	de	R$	129.348,00	(cento	e	vinte	e	nove	mil	trezentos	e	quarenta	e	oito
reais).	

	

CLÁUSULA	SEXTA	-	MEDIÇÃO	E	PAGAMENTO

1.	 A	avaliação	da	execução	do	objeto	utilizará,	o	seguinte	Acordo	de	Nível	de	Serviços:

1.	 Acordo	de	nível	de	serviço	(SLA)

1.	 Seção	1	-	Terminologia	e	fórmulas:
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1.	 Tempo	máximo	de	disponibilidade	mensal	(Tmax):	Tempo	máximo	de	disponibilidade	mensal
da	rede	de	telefonia	em	um	dado	mês,	em	minutos,	considerando-se	a	disponibilidade	em	24x7.

2.	 Tempo	mínimo	de	disponibilidade	mensal	(Tmin):	Tempo	mínimo	mensal	de	disponibilidade
exigida	 para	 um	 serviço	 de	 telefonia	 em	 determinado	mês,	 determinado	 pelo	 valor	 de	 95%	 do
tempo	máximo	de	disponibilidade	mensal	(Tmax),	conforme	a	fórmula:	Tmin	=	Tmax	X	0.95

3.	 Tempo	tolerado	de	indisponibilidade	(Tt):	tempo	de	indisponibilidade	máxima	mensal	tolerado
por	 esse	 ANS,	 correspondente	 à	 diferença	 entre	 o	 tempo	 máximo	 de	 disponibilidade	 mensal
(Tmax)	e	o	tempo	mínimo	de	disponibilidade	mensal	(Tmin),	ou	seja:	Tt	=	Tmax	-	Tmin.

4.	 Período	 de	 não	 funcionamento	 (PNF):	 tempo,	 em	 minutos,	 decorrido	 entre	 o	 registro	 ou
detecção,	 pela	 equipe	 técnica	 da	 contratante,	 de	 indisponibilidade	 da	 rede	 de	 telefonia	 da
contratada	e	a	efetiva	solução	do	problema,	atestada	pela	equipe	técnica	do	contratante.	O	PNF
deve	ser	registrado	para	cada	evento	de	indisponibilidade	identificado	pela	contratante.

5.	 Tempo	 Mensal	 de	 Não	 Funcionamento	 (Tnf):	 Somatório	 dos	 tempos	 de	 períodos	 de	 não
funcionamento	(PNF)	identificados	em	um	dado	mês	para	serviço	de	telefonia.

6.	 Tempo	 Mensal	 de	 descumprimento	 (Td):	 diferença	 entre	 o	 tempo	 mensal	 de	 não
funcionamento	 (Tnf)	 do	 serviço	 de	 telefonia	 em	 um	 determinado	 mês	 e	 o	 tempo	 tolerado	 de
indisponibilidade	(Tt)	daquele	serviço	de	telefonia,	naquele	mês,	ou	seja:	Td	=	Tnf	-Tt

7.	 O	 Td	 correspondente	 ao	 tempo	 de	 descumprimento	 deste	 acordo	 de	 nível	 de	 serviço,	 cabendo
aplicação	de	desconto	(glosa)	no	pagamento	do	serviço	de	telefonia	naquele	mês.

8.	 Percentual	de	descumprimento	(Pd):	Valor	percentual	do	tempo	mensal	de	descumprimento	(Td)
em	relação	ao	tempo	máximo	de	disponibilidade	Mensal	(Tmax),	ou	seja:	Pd=	Td	/	Tmax.

9.	 Fator	 de	 criticidade	 (Fc)	 fator	 utilizado	 na	multiplicação	 de	 cálculo	 do	 valor	 do	 desconto	 a	 ser
aplicado	em	determinado	mês,	no	pagamento	do	serviço	de	telefonia,	em	caso	de	descumprimento
deste	ANS,	verificado	de	acordo	com	a	seção	2.	Seu	valor	é	estabelecido	de	acordo	com	o	mês,
sendo	diferenciado	em	anos	eleitorais,	conforme	apresentado	no	quadro	a	seguir:

Ano Fc

Anos	não	eleitorais	(anos	onde	não	ocorram	eleições,	anos	pares)	-	todos	os	meses 1

Anos	eleitorais	(anos	onde	ocorrem	eleições,	anos	ímpares)	-	setembro	e	outubro 2

10.	 Valor	 contratado	 (Vc):	 Valor	 contratado	 para	 o	 serviço	 de	 telefonia,	 atualizado	 conforme	 os
instrumentos	contratuais	(contrato,	seus	aditivos	e	termos	de	apostilamento).

11.	 Valor	descontado	por	Descumprimento	(Vd):	Valor	a	ser	descontado	do	pagamento	serviço	de
telefonia	em	um	determinado	mês,	em	caso	de	descumprimento	deste	ANS,	verificado	de	acordo
com	a	seção	2,	dado	pela	formula	Vd	=	Vc	x	Fc	x	Pd.	Em	caso	de	cumprimento	deste	ANS,	o	valor
de	Vd	será	zero.

12.	 Valor	 Final	 a	 pagar	 (Vp):	 Valor	 a	 ser	 pago	 pelo	 serviço	 de	 telefonia	 em	 determinado	 mês,
calculado	pela	diferença	entre	o	valor	contatado	(Vc)	e	o	valor	desconto	do	por	descumprimento
(Vd),	se	for	o	caso,	ou	Vp	=	Vc	-	Vd.

13.	 Em	caso	de	cumprimento	deste	ANS,	como	Vd	resultará	em	zero,	o	valor	de	Vp	será	igual	ao	valor
integral	do	valor	a	pagar	(Vc)	para	o	mês.

1.	 Seção	2	-	Dos	procedimentos	e	regras	de	atuação

1.	 A	 contratante	 efetivará	 o	 monitoramento	 dos	 serviços	 de	 telefonia	 contratados,
efetuando	o	registro	de	cada	evento	de	indisponibilidade,	assim	como	a	data	e	horário
de	início	e	conclusão	de	cada	evento,	deforma	a	calcular	o	seu	PNF.

2.	 A	 contratante	 é	quem	atestará	 (homologando)	 a	data	e	hora	do	 retorno	do	 serviço	de
telefonia	para	efeitos	de	penalidade.

3.	 Caso	um	PNF	registrado	se	inicie	em	um	mês	e	termine	no	mês	subsequente,	para	fins
de	cálculo	do	Tnf,	a	duração	do	PNF	deve	ser	dividida	conforme	sua	duração	em	cada
mês	afetado.

4.	 Mensalmente,	o	Fiscal	Técnico	do	Contrato	se	encarregará	de	calcular,	para	cada	linha
de	telefonia	os	valores	de	Tnf	e	Td	correspondentes.

5.	 Caso	o	Td	calculado	para	uma	linha	de	telefonia	em	um	dado	mês	seja	inferior	ou	igual	a
0,	 considera-se	 cumprido	 este	 ANS	 para	 aquele	 serviço	 de	 telefonia	 naquele	 mês
específico,	devendo	o	pagamento	correspondente	ser	integralmente	pago.

6.	 Caso	 o	 Td	 calculado	 para	 uma	 linha	 de	 telefonia	 em	 um	dado	mês	 seja	 superior	 a	 0,
considera-se	o	descumprimento	deste	ANS	para	aquele	serviço	de	telefonia	naquele	mês
específico,	 devendo	 ser	 aplicado	 o	 desconto	 de	 seu	 pagamento,	 conforme	 a	 fórmula
estabelecida	para	o	Valor	Final	a	Pagar	(Vp),	apresentada	anteriormente.

7.	 O	valor	final	a	pagar	(Vp)	não	poderá	ser	inferior	a	zero,	significando	dizer	que	o	valor
Descontado	por	Descumprimento	(Vd)	não	poderá	superar	o	Valor	Contratado	(Vc)	para
o	 serviço	 de	 telefonia	 no	 mês,	 adicionalmente,	 a	 diferença	 entre	 o	 Vd	 calculado	 e
efetivamente	 aplicado	 no	 pagamento	 não	 poderá	 ser	 transferida	 ao	mês	 subsequente,
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limitando-se	ao	mês	do	descumprimento	deste	ANS.

2.	 Recebida	a	Nota	Fiscal	ou	documento	de	cobrança	equivalente,	correrá	o	prazo	de	dez	dias	úteis	para	 fins	de
liquidação,	 na	 forma	 desta	 seção,	 prorrogáveis	 por	 igual	 período,	 nos	 termos	 do	 art.	 7º,	 §2º	 da	 Instrução
Normativa	SEGES/ME	nº	77/2022.

3.	 O	prazo	de	que	trata	o	 item	anterior	será	reduzido	à	metade,	mantendo-se	a	possibilidade	de	prorrogação,	no
caso	de	contratações	decorrentes	de	despesas	cujos	valores	não	ultrapassem	o	limite	de	que	trata	o	inciso	II	do
art.	75	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

4.	 Para	fins	de	liquidação,	o	setor	competente	deve	verificar	se	a	Nota	Fiscal	ou	Fatura	apresentada	expressa	os
elementos	necessários	e	essenciais	do	documento,	tais	como:

I	-	o	prazo	de	validade;

II	-	a	data	da	emissão;

III	-	os	dados	do	contrato	e	do	órgão	contratante;

IV	-	o	período	respectivo	de	execução	do	contrato;

V	-	o	valor	a	pagar;	e

VI	-	eventual	destaque	do	valor	de	retenções	tributárias	cabíveis.

5.	 Havendo	 erro	 na	 apresentação	 da	 nota	 fiscal	 ou	 instrumento	 de	 cobrança	 equivalente,	 ou	 circunstância	 que
impeça	a	liquidação	da	despesa,	esta	ficará	sobrestada	até	que	o	contratado	providencie	as	medidas	saneadoras,
reiniciando-se	o	prazo	após	a	comprovação	da	regularização	da	situação,	sem	ônus	ao	contratante;

6.	 A	 nota	 fiscal	 ou	 instrumento	 de	 cobrança	 equivalente	 deverá	 ser	 obrigatoriamente	 acompanhado	 da
comprovação	da	regularidade	fiscal,	constatada	por	meio	de	consulta	on-line	ao	SICAF	ou,	na	impossibilidade	de
acesso	ao	referido	Sistema,	mediante	consulta	aos	sítios	eletrônicos	oficiais	ou	à	documentação	mencionada	no
art.	68	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

7.	 A	Administração	deverá	realizar	consulta	ao	SICAF	para:	a)	verificar	a	manutenção	das	condições	de	habilitação
exigidas	no	edital;	b)	 identificar	possível	razão	que	impeça	a	participação	em	licitação,	no	âmbito	do	órgão	ou
entidade,	que	implique	proibição	de	contratar	com	o	Poder	Público,	bem	como	ocorrências	impeditivas	indiretas.

8.	 Constatando-se,	junto	ao	SICAF,	a	situação	de	irregularidade	do	contratado,	será	providenciada	sua	notificação,
por	escrito,	para	que,	no	prazo	de	5	(cinco)	dias	úteis,	regularize	sua	situação	ou,	no	mesmo	prazo,	apresente
sua	defesa.	O	prazo	poderá	ser	prorrogado	uma	vez,	por	igual	período,	a	critério	do	contratante.

9.	 Não	havendo	regularização	ou	sendo	a	defesa	considerada	 improcedente,	o	contratante	deverá	comunicar	aos
órgãos	 responsáveis	pela	 fiscalização	da	 regularidade	 fiscal	 quanto	à	 inadimplência	do	 contratado,	bem	como
quanto	à	existência	de	pagamento	a	ser	efetuado,	para	que	sejam	acionados	os	meios	pertinentes	e	necessários
para	garantir	o	recebimento	de	seus	créditos.

10.	 Persistindo	a	irregularidade,	o	contratante	deverá	adotar	as	medidas	necessárias	à	rescisão	contratual	nos	autos
do	processo	administrativo	correspondente,	assegurada	ao	contratado	a	ampla	defesa.

11.	 Havendo	 a	 efetiva	 execução	 do	 objeto,	 os	 pagamentos	 serão	 realizados	 normalmente,	 até	 que	 se	 decida	 pela
rescisão	do	contrato,	caso	o	contratado	não	regularize	sua	situação	junto	ao	SICAF.

12.	 O	pagamento	será	efetuado	no	prazo	de	até	10	(dez)	dias	úteis	contados	da	finalização	da	liquidação	da	despesa,
conforme	seção	anterior,	nos	termos	da	Instrução	Normativa	SEGES/ME	nº	77,	de	2022.

13.	 Pelos	eventuais	atrasos	dos	pagamentos,	desde	que	a	contratada	não	 tenha	concorrido	de	alguma	 forma	para
tanto,	fica	convencionado	que	a	taxa	de	compensação	financeira	devida,	entre	a	data	que	o	pagamento	deveria
ter	ocorrido	e	a	correspondente	ao	efetivo	adimplemento	da	obrigação,	será	calculada	mediante	a	aplicação	da
seguinte	fórmula:

EM	=	I	x	N	x	VP
Na	qual:
EM	=	Encargos	moratórios;
N	=	Número	de	dias	entre	a	data	prevista	para	o	pagamento	e	a	do	efetivo	pagamento;
VP	=	Valor	da	parcela	a	ser	paga.
I	=	Índice	de	compensação	financeira	=	0,00016438,	assim	apurado:

I	=	(TX)	I	=	(6/100)	I	=	0,00016438
365	365

TX	=	Percentual	da	taxa	anual	=	6%.

14.	 A	compensação	financeira	será	incluída	em	fatura/nota	fiscal	emitida	posteriormente	à	ocorrência.

15.	 O	pagamento	será	realizado	mediante	ordem	bancária	ou	por	OBPIX,	por	meio	do	Banco	do	Brasil	S/A,	em	moeda
corrente,	até	05	(cinco)	dias	úteis,	contados	a	partir	do	recebimento	da	nota	 fiscal/fatura,	após	o	recebimento
definitivo	 dos	 bens	 ou	 dos	 serviços	 atestados	 pelo	 fiscal	 e	 autorizado	 pelo	 gestor	 do	 contrato,	 aplicadas	 as
retenções	legais,	inclusive	quanto	à	legislação	municipal	do	imposto	sobre	serviços.

16.	 Para	 o	 pagamento	 por	 meio	 de	 OBPIX	 serão	 aceitas	 chaves	 PIX	 nos	 formatos	 CPF/CNPJ,	 e-mail,	 número	 de
celular	ou	chave	aleatória.

17.	 Poderá	ainda	o	pagamento	via	OBPIX	utilizar	apenas	o	domicílio	bancário	(banco,	agência	e	nº	de	conta),	desde
que	haja	chave	PIX	cadastrada	para	o	domicílio	bancário,	exigindo-se,	contudo,	que	a	contratada	informe	tratar-
se	de	conta	corrente	ou	conta	poupança.
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18.	 O	pagamento	via	OBPIX	não	será	realizado	caso	apresentado	apenas	imagem	de	QR-Code.

19.	 Será	considerada	data	do	pagamento	o	dia	em	que	constar	como	emitida	a	ordem	bancária	para	pagamento.

20.	 Quando	do	pagamento,	será	efetuada	a	retenção	tributária	prevista	na	legislação	aplicável.

21.	 Independentemente	do	percentual	de	tributo	inserido	na	planilha,	quando	houver,	serão	retidos	na	fonte,	quando
da	realização	do	pagamento,	os	percentuais	estabelecidos	na	legislação	vigente.

	

CLÁUSULA	SÉTIMA	-	REAJUSTE

1.	 Os	preços	inicialmente	contratados	são	fixos	e	irreajustáveis	no	prazo	de	um	ano	contado	da	data	da	assinatura
do	contrato.

2.	 Após	 o	 interregno	 de	 um	 ano,	 e	 independentemente	 de	 pedido	 do	 contratado,	 os	 preços	 iniciais	 serão
reajustados,	 mediante	 a	 aplicação,	 pelo	 contratante,	 do	 Índice	 de	 Serviços	 de	 Telecomunicações	 (IST),
exclusivamente	para	as	obrigações	iniciadas	e	concluídas	após	a	ocorrência	da	anualidade.

3.	 Nos	 reajustes	 subsequentes	 ao	 primeiro,	 o	 interregno	 mínimo	 de	 um	 ano	 será	 contado	 a	 partir	 dos	 efeitos
financeiros	do	último	reajuste.

4.	 No	 caso	 de	 atraso	 ou	 não	 divulgação	 do	 índice	 de	 reajustamento,	 o	 contratante	 pagará	 ao	 contratado	 a
importância	 calculada	 pela	 última	 variação	 conhecida,	 liquidando	 a	 diferença	 correspondente	 tão	 logo	 seja
divulgado	o	índice	definitivo.

5.	 Nas	aferições	finais,	o	índice	utilizado	para	reajuste	será,	obrigatoriamente,	o	definitivo.

6.	 Caso	 o	 índice	 estabelecido	 para	 reajustamento	 venha	 a	 ser	 extinto	 ou	 de	 qualquer	 forma	não	 possa	mais	 ser
utilizado,	será	adotado,	em	substituição,	o	que	vier	a	ser	determinado	pela	legislação	então	em	vigor.

7.	 Na	 ausência	 de	 previsão	 legal	 quanto	 ao	 índice	 substituto,	 as	 partes	 elegerão	 novo	 índice	 oficial,	 para
reajustamento	do	preço	do	valor	remanescente,	por	meio	de	termo	aditivo.

8.	 O	reajuste	será	realizado	por	apostilamento.

	

CLÁUSULA	OITAVA	-	OBRIGAÇÕES	DO	CONTRATANTE

1.	 Proporcionar	as	facilidades	indispensáveis	à	boa	execução	do	objeto.

2.	 Relatar,	por	escrito,	com	a	devida	comprovação,	as	eventuais	irregularidades	na	execução	dos	serviços;

3.	 Exigir	e	conferir	 todos	os	documentos	 listados	nas	obrigações	prévias	da	contratada,	manifestando-se	por	sua
regularidade	 ou	notificar	 a	 contratada	para	 que	 os	 apresente	 em	prazo	 razoável,	 sob	 pena	de	 não	 celebrar	 o
contato,	sem	prejuízo	da	aplicação	das	penalidades	legais	e	editalícias;

4.	 Cumprir	e	 fazer	cumprir	 todos	os	prazos	e	condições	estabelecidas	no	Termo	de	Referência	e	neste	Termo	de
Contrato;

5.	 Reunir-se	 com	 a	 contratada,	 sempre	 que	 solicitado	 ou	 quando	 julgar	 necessário	 para	 definir	 detalhes	 ou
esclarecer	aspectos	relacionados	à	execução	dos	serviços;

6.	 Assegurar,	 quando	 exigível,	 o	 acesso	 dos	 empregados	 da	 contratada,	 quando	 devidamente	 identificados,	 aos
locais	em	que	devam	executar	suas	tarefas;

7.	 Promover	 o	 acompanhamento	 e	 a	 fiscalização	 da	 execução	 do	 contrato,	 sob	 os	 aspectos	 quantitativo	 e
qualitativo,	 anotar	 em	 registro	 próprio	 as	 falhas	 detectadas	 e	 comunicar	 à	 contratada	 as	 ocorrências	 de
quaisquer	fatos	que,	a	seu	critério,	exijam	medidas	corretivas	de	parte	desta;

8.	 Notificar	 a	 contratada	 para,	 no	 prazo	 máximo	 concedido,	 contados	 do	 recebimento	 da	 notificação,	 cumprir
obrigações	relacionadas	aos	aspectos	em	desacordo	com	as	regras	do	contrato,	alertando	sobre	as	sanções	que
poderão	ser	aplicadas	nas	hipóteses	de	descumprimentos	injustificados;

9.	 Rejeitar,	através	do	fiscal	contrato,	a	execução	dos	serviços	em	desacordo	com	as	obrigações	estabelecidas	no
contrato	e	fixar	prazo	para	a	correta	execução	do	objeto;

10.	 Exercer	quaisquer	outras	atribuições	derivadas	da	 lei,	 regulamentos,	das	demais	normas	aplicadas	ou	sempre
que	o	exigir	o	interesse	da	Administração	Pública.

11.	 Responder	eventuais	pedidos	de	reestabelecimento	do	equilíbrio	econômico-financeiro	feitos	pelo	contratado	no
prazo	máximo	de	60	(sessenta)	dias.

	

CLÁUSULA	NONA	-	OBRIGAÇÕES	DA	CONTRATADA

1.	 Cumprir	e	fazer	cumprir	todos	os	prazos	e	condições	para	a	execução	do	objeto	nos	termos	estabelecidos	na	sua
proposta	comercial,	neste	TR,	no	edital	e	no	instrumento	de	contrato;

2.	 Aceitar,	 atendendo	 à	 conveniência	 e	 necessidades	 do	 contratante,	 acréscimos	 ou	 supressões	 do	 objeto	 da
contratação	em	até	25	%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	total	ou	estimado	do	contrato,	na	forma	do	artigo	125
da	Lei	n.	14.133/2021;

3.	 Indicar,	quando	exigível,	um	preposto	para	o	contrato,	sendo	este	o	interlocutor	da	contratada	para	os	assuntos
relativos	ao	cumprimento	das	cláusulas	contratuais	e	para	participar	de	reuniões	de	acompanhamento,	sempreContrato 13/2024 (0664984)         SEI 0000494-45.2024.6.01.8000 / pg. 6



que	solicitado	pelo	contratante;

4.	 Responder	solicitações	para	elucidação	de	eventuais	questões	relacionadas	à	execução	do	contrato;

5.	 Responsabilizar-se	 técnica	 e	 administrativamente	 pelo	 objeto	 contratado,	 não	 sendo	 aceito,	 sob	 qualquer
pretexto,	 a	 transferência	 de	 responsabilidade	 a	 outras	 entidades,	 sejam	 fabricantes,	 técnicos	 ou	 quaisquer
outros;

6.	 Apenas	subcontratar	parcialmente	a	execução	do	objeto	do	contrato	com	prévia	anuência	do	contratante	e	com
observância	estrita	das	regras	definidas	no	contrato;

7.	 Substituir	os	serviços	não	aprovados	pela	fiscalização	e	cumprir	as	obrigações	pendentes	em	até	5	(cinco)	dias
úteis,	contados	do	recebimento	da	notificação,	salvo	justificativa	razoável;

8.	 Comunicar	 ao	 gestor	 do	 contrato,	 por	 escrito,	 toda	 e	 qualquer	 anormalidade	 de	 caráter	 urgente	 que	 possa
impossibilitar	a	execução	do	objeto	do	contrato	e	prestar	os	esclarecimentos	julgados	necessários;

9.	 Arcar	com	a	todos	os	custos	diretos	e	indiretos	que	incidam	sobre	a	execução	do	objeto	do	contrato,	tais	como:
impostos,	taxas,	encargos,	mão	de	obra,	materiais,	equipamentos	e	todos	os	demais	incidentes;

10.	 Responder	integralmente	por	perdas	e	danos	que	vier	a	causar	ao	Tribunal	ou	a	terceiros	em	razão	de	ação	ou
omissão,	dolosa	ou	culposa,	sua	ou	dos	seus	prepostos,	 independentemente	de	outras	combinações	contratuais
ou	legais	a	que	estiver	sujeita;

11.	 Manter,	durante	toda	a	vigência	do	contrato,	as	condições	de	habilitação	exigidas	na	contratação.

12.	 Cumprir	as	demais	disposições	contratuais,	legais,	principalmente	da	legislação	específica	aplicável	à	execução
do	objeto	do	contrato.

	

CLÁUSULA	DÉCIMA-	OBRIGAÇÕES	PERTINENTES	À	LGPD

1.	 As	partes	deverão	cumprir	a	Lei	nº	13.709/2018	(LGPD),	quanto	a	todos	os	dados	pessoais	a	que	tenham	acesso
em	 razão	 do	 certame	 ou	 do	 contrato	 administrativo	 que	 eventualmente	 venha	 a	 ser	 firmado,	 a	 partir	 da
apresentação	da	proposta	no	procedimento	de	contratação,	 independentemente	de	declaração	ou	de	aceitação
expressa.

2.	 Os	dados	obtidos	somente	poderão	ser	utilizados	para	as	finalidades	que	justificaram	seu	acesso	e	de	acordo	com
a	boa-fé	e	com	os	princípios	do	art.	6º	da	LGPD

3.	 É	vedado	o	compartilhamento	com	terceiros	dos	dados	obtidos	fora	das	hipóteses	permitidas	em	Lei.

4.	 A	Administração	deverá	ser	informada	no	prazo	de	5	(cinco)	dias	úteis	sobre	todos	os	contratos	de	suboperação
firmados	ou	que	venham	a	ser	celebrados	pelo	Contratado.

5.	 Terminado	 o	 tratamento	 dos	 dados	 nos	 termos	 do	 art.	 15	 da	 LGPD,	 é	 dever	 do	 contratado	 eliminá-los,	 com
exceção	 das	 hipóteses	 do	 art.	 16	 da	 LGPD,	 incluindo	 aquelas	 em	 que	 houver	 necessidade	 de	 guarda	 de
documentação	 para	 fins	 de	 comprovação	 do	 cumprimento	 de	 obrigações	 legais	 ou	 contratuais	 e	 somente
enquanto	não	prescritas	essas	obrigações.

6.	 É	 dever	 do	 contratado	 orientar	 e	 treinar	 seus	 empregados	 sobre	 os	 deveres,	 requisitos	 e	 responsabilidades
decorrentes	da	LGPD.

7.	 O	 Contratado	 deverá	 exigir	 de	 suboperadores	 e	 subcontratados	 o	 cumprimento	 dos	 deveres	 da	 presente
cláusula,	permanecendo	integralmente	responsável	por	garantir	sua	observância.

8.	 O	 Contratante	 poderá	 realizar	 diligência	 para	 aferir	 o	 cumprimento	 dessa	 cláusula,	 devendo	 o	 Contratado
atender	prontamente	eventuais	pedidos	de	comprovação	formulados.

9.	 O	 Contratado	 deverá	 prestar,	 no	 prazo	 fixado	 pelo	 Contratante,	 prorrogável	 justificadamente,	 quaisquer
informações	 acerca	 dos	 dados	 pessoais	 para	 cumprimento	 da	 LGPD,	 inclusive	 quanto	 a	 eventual	 descarte
realizado.

10.	 Bancos	 de	 dados	 formados	 a	 partir	 de	 contratos	 administrativos,	 notadamente	 aqueles	 que	 se	 proponham	 a
armazenar	 dados	 pessoais,	 devem	 ser	 mantidos	 em	 ambiente	 virtual	 controlado,	 com	 registro	 individual
rastreável	de	 tratamentos	 realizados	 (LGPD,	art.	 37),	 com	cada	acesso,	data,	horário	e	 registro	da	 finalidade,
para	efeito	de	responsabilização,	em	caso	de	eventuais	omissões,	desvios	ou	abusos.

1.	 Os	 referidos	 bancos	 de	 dados	 devem	 ser	 desenvolvidos	 em	 formato	 interoperável,	 a	 fim	 de	 garantir	 a
reutilização	desses	dados	pela	Administração	nas	hipóteses	previstas	na	LGPD.

11.	 O	contrato	está	sujeito	a	ser	alterado	nos	procedimentos	pertinentes	ao	tratamento	de	dados	pessoais,	quando
indicado	 pela	 autoridade	 competente,	 em	 especial	 a	 ANPD	 por	meio	 de	 opiniões	 técnicas	 ou	 recomendações,
editadas	na	forma	da	LGPD.

	

CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA	–	GARANTIA	DE	EXECUÇÃO

1.	 Não	haverá	exigência	de	garantia	contratual	da	execução.

	

CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA	–	INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS

1.	 SANÇÕES:	 Na	 ocorrência	 das	 infrações	 administrativas	 descritas	 adiante,	 poderão	 ser	 aplicadas	 as	 sançõesContrato 13/2024 (0664984)         SEI 0000494-45.2024.6.01.8000 / pg. 7



previstas	no	art.	156	da	Lei	n.	14.133/2021,	na	forma	seguinte:

1.	 Advertência:	 pela	 cometimento	da	 infração	administrativa	de	dar	causa	à	 inexecução	parcial	do	contrato,
quando	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave;

2.	 Multa:	de	5,0%	(cinco	por	cento)	a	30%	(trinta	por	cento),	de	acordo	com	a	gravidade	da	conduta,	do	valor	do
contrato	celebrado	ou	da	obrigação	 inadimplida,	aplicada	ao	responsável	por	qualquer	das	seguintes	 infrações
administrativas:

I	-	dar	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato	que	cause	grave	dano	à	Administração,	ao	funcionamento	dos
serviços	públicos	ou	ao	interesse	coletivo;

II	-	dar	causa	à	inexecução	total	do	contrato;

III	-	não	mantiver	a	proposta,	salvo	em	decorrência	de	fato	superveniente	devidamente	justificado;

IV	-	não	celebrar	o	contrato	ou	não	entregar	a	documentação	exigida	para	a	contratação,	quando	convocado
dentro	do	prazo	de	validade	de	sua	proposta;

V	-	apresentar	declaração	ou	documentação	falsa	exigida	para	a	seleção	da	proposta	ou	prestar	declaração
falsa	durante	a	execução	do	contrato;

VI	-	comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;

VII	-	praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	n.	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.

3.	 Impedimento	de	licitar	e	contratar:	quando	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave,	e	impedirá	o
responsável	de	licitar	ou	contratar	no	âmbito	da	Administração	Pública	direta	e	indireta	do	ente	federativo	que
tiver	 aplicado	 a	 sanção,	 pelo	 prazo	 máximo	 de	 3	 (três)	 anos,	 por	 qualquer	 das	 seguintes	 infrações
administrativas:

I	 -	apresentar	declaração	ou	documentação	falsa	exigida	para	a	seleção	da	proposta	ou	prestar	declaração
falsa	durante	a	execução	do	contrato;

II	-	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;

III	-	comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza.

4.	 Declaração	de	inidoneidade:	será	aplicada	quando	justificada	a	imposição	de	penalidade	mais	grave	que	a	sanção
referida	no	item	11.1.3	desta	seção	e	impedirá	o	responsável	de	licitar	ou	contratar	no	âmbito	da	Administração
Pública	direta	e	indireta	de	todos	os	entes	federativos,	pelo	prazo	mínimo	de	3	(três)	anos	e	máximo	de	6	(seis)
anos,	por	qualquer	das	seguintes	infrações	administrativas:

I	 -	apresentar	declaração	ou	documentação	falsa	exigida	para	a	seleção	da	proposta	ou	prestar	declaração
falsa	durante	a	execução	do	contrato;

II	-	praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;

III	-	comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;

IV	-	praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	n.	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.

5.	 O	procedimento	e	demais	critérios	para	aplicação	das	sanções	estabelecidas	no	item	1	desta	seção	observarão	as
normas	gerais	da	Lei	n.	14.133/2021	e,	ainda,	aqueles	estabelecidas	em	regulamento	por	este	Tribunal.

	

CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA	–	DA	EXTINÇÃO	CONTRATUAL

1.	 O	 contrato	 será	 extinto	 quando	 vencido	 o	 prazo	 nele	 estipulado,	 observado	 o	 art.	 75,	 inciso	 VIII,	 da	 Lei	 n.º
14.133/2021,	 independentemente	 de	 terem	 sido	 cumpridas	 ou	 não	 as	 obrigações	 de	 ambas	 as
partes	contraentes.

2.	 O	contrato	poderá	ser	extinto	antes	de	cumpridas	as	obrigações	nele	estipuladas,	ou	antes	do	prazo	nele	fixado,
por	algum	dos	motivos	previstos	no	artigo	137	da	Lei	nº	14.133/2021,	bem	como	amigavelmente,	assegurados	o
contraditório	e	a	ampla	defesa.

1.	 Nesta	hipótese,	aplicam-se	também	os	artigo	138	e	139	da	mesma	Lei.

2.	 A	alteração	social	ou	a	modificação	da	finalidade	ou	da	estrutura	da	empresa	não	ensejará	a	extinção	se	não
restringir	sua	capacidade	de	concluir	o	contrato.

1.	 Se	a	operação	implicar	mudança	da	pessoa	jurídica	contratada,	deverá	ser	formalizado	termo	aditivo
para	alteração	subjetiva.

3.	 O	termo	de	extinção,	sempre	que	possível,	será	precedido:

1.	 Balanço	dos	eventos	contratuais	já	cumpridos	ou	parcialmente	cumpridos;

2.	 Relação	dos	pagamentos	já	efetuados	e	ainda	devidos;

3.	 Indenizações	e	multas.

3.	 A	 extinção	 do	 contrato	 não	 configura	 óbice	 para	 o	 reconhecimento	 do	 desequilíbrio	 econômico-financeiro,
hipótese	 em	 que	 será	 concedida	 indenização	 por	 meio	 de	 termo	 indenizatório	 (art.	 131,	 caput,	 da	 Lei	 nº
14.133/2021).

4.	 O	contrato	poderá	ser	extinto:
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1.	 caso	se	constate	que	o	contratado	mantém	vínculo	de	natureza	técnica,	comercial,	econômica,	 financeira,
trabalhista	 ou	 civil	 com	 dirigente	 do	 órgão	 ou	 entidade	 contratante	 ou	 com	 agente	 público	 que	 tenha
desempenhado	função	no	processo	de	contratação	direta	ou	atue	na	fiscalização	ou	na	gestão	do	contrato,
ou	que	deles	seja	cônjuge,	companheiro	ou	parente	em	linha	reta,	colateral	ou	por	afinidade,	até	o	terceiro
grau	(art.	14,	inciso	IV,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021).

2.	 caso	 se	 constate	 que	 a	 pessoa	 jurídica	 contratada	 possui	 administrador	 ou	 sócio	 com	 poder	 de	 direção,
familiar	 de	 detentor	 de	 cargo	 em	 comissão	 ou	 função	 de	 confiança	 que	 atue	 na	 área	 responsável	 pela
demanda	ou	contratação	ou	de	autoridade	a	ele	hierarquicamente	superior	no	âmbito	do	órgão	contratante
(art.	3º,	§	3º,	do	Decreto	n.º	7.203,	de	4	de	junho	de	2010).

	

CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA	–	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA

1.	 As	 despesas	 decorrentes	 da	 presente	 contratação	 correrão	 à	 conta	 de	 recursos	 específicos	 consignados	 no
Orçamento	Geral	da	União	deste	exercício,	na	dotação	abaixo	discriminada:

1.	 Gestão/Unidade:	SEADE;

2.	 Fonte	de	Recursos:	10.14102.02.122.0570.20GP.0012;

3.	 Programa	de	Trabalho:	167559;

4.	 Elemento	de	Despesa:	33.90.39.58;

5.	 Plano	Interno:	ADM	TELEFO;

6.	 Nota	de	Empenho:	255/2024	e	256/2024.

2.	 A	dotação	 relativa	aos	exercícios	 financeiros	subsequentes	será	 indicada	após	aprovação	da	Lei	Orçamentária
respectiva	e	liberação	dos	créditos	correspondentes,	mediante	apostilamento.

	

CLÁUSULA	DÉCIMA	QUINTA	–	DOS	CASOS	OMISSOS

1.	 Os	casos	omissos	serão	decididos	pelo	contratante,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	nº	14.133,	de	2021,	e
demais	normas	federais	aplicáveis	e,	subsidiariamente,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	nº	8.078,	de	1990
-	Código	de	Defesa	do	Consumidor	–	e	normas	e	princípios	gerais	dos	contratos.

	

CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA	–	ALTERAÇÕES

1.	 Eventuais	alterações	contratuais	reger-se-ão	pela	disciplina	dos	arts.	124	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

2.	 O	 contratado	 é	 obrigado	 a	 aceitar,	 nas	 mesmas	 condições	 contratuais,	 os	 acréscimos	 ou	 supressões	 que	 se
fizerem	necessários,	até	o	limite	de	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	contrato.

3.	 As	 alterações	 contratuais	 deverão	 ser	 promovidas	mediante	 celebração	 de	 termo	 aditivo,	 submetido	 à	 prévia
aprovação	da	consultoria	jurídica	do	contratante,	salvo	nos	casos	de	justificada	necessidade	de	antecipação	de
seus	efeitos,	hipótese	em	que	a	formalização	do	aditivo	deverá	ocorrer	no	prazo	máximo	de	1	(um)	mês	(art.	132
da	Lei	nº	14.133,	de	2021).

4.	 Registros	que	não	caracterizam	alteração	do	contrato	podem	ser	realizados	por	simples	apostila,	dispensada	a
celebração	de	termo	aditivo,	na	forma	do	art.	136	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.

	

CLÁUSULA	DÉCIMA	SÉTIMA	–	PUBLICAÇÃO

1.	 Incumbirá	ao	contratante	divulgar	o	presente	instrumento	no	Portal	Nacional	de	Contratações	Públicas	(PNCP),
na	 forma	prevista	 no	 art.	 94	da	Lei	 nº	 14.133,	 de	2021,	 bem	como	no	 respectivo	 sítio	 oficial	 na	 internet,	 em
atenção	ao	art.	91,	caput,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021,	e	ao	art.	8º,	§	2º,	da	Lei	n.	12.527,	de	2011,	c/c	o	art.	7º,
§3º,	inciso	V,	do	Decreto	nº	7.724,	de	2012

	

CLÁUSULA	DÉCIMA	OITAVA–	FORO

1.	 Fica	eleito	o	Foro	da	Justiça	Federal	da	1ª	Região,	Seção	Judiciária	de	Rio	Branco-AC	para	dirimir	os	litígios	que
decorrerem	da	execução	deste	Termo	de	Contrato	que	não	puderem	ser	compostos	pela	conciliação,	conforme	o
art.	92,	§1º,	da	Lei	nº	14.133/21.

	

Para	 firmeza	 e	 como	 prova	 da	 realização	 de	 negócio	 jurídico	 bilateral,	 as	 partes	 CONTRATANTES
assinam	eletronicamente	o	presente	Contrato.
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Sérgio	Augusto	Ferreira	da	Silva

Diretora-Geral	do	TRE-AC Representante	da	Contratada Representante	da	Contratada

Documento	assinado	eletronicamente	por	Jorge	Alves	Bastos,	Usuário	Externo,	em	29/05/2024,	às	14:11,	conforme	art.	1º,	§	2º,
III,	"b",	da	Lei	11.419/2006.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Sérgio	Augusto	Ferreira	da	Silva,	Usuário	Externo,	em	29/05/2024,	às	14:25,
conforme	art.	1º,	§	2º,	III,	"b",	da	Lei	11.419/2006.

Documento	assinado	eletronicamente	por	ROSANA	MAGALHÃES	DA	SILVA,	Diretora-Geral,	em	29/05/2024,	às	14:58,	conforme
art.	1º,	§	2º,	III,	"b",	da	Lei	11.419/2006.

A	autenticidade	do	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.tre-ac.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0	informando	o	código	verificador	0664984	e	o	código	CRC	8C8EF80C.
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